
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.181 - SC (2017/0126873-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : ASSOCIACAO RURAL DE LAGES/SC 
ADVOGADO : GERSON PALMA ARRUDA E OUTRO(S) - SC014192 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FNDE 
LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. ENTENDIMENTO FIRMADO 
PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ POR OCASIÃO DO JULGAMENTO 
DOS ERESP 1.619.954/SC.
1. No tocante à preliminar de legitimidade passiva do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, o Tribunal a quo consignou: "A partir 
da Lei nº 11.457/2007 a ação deve ser obrigatoriamente movida contra a União 
Federal e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, por se tratar de 
litisconsórcio necessário, nos moldes do artigo 114 do CPC. Isso porque a União 
Federal é o ente que detém a competência e a capacidade tributária da 
contribuição, além de exercer, por meio de seus órgãos, as atividades de 
lançamento, arrecadação, recolhimento, fiscalização, inscrição em dívida ativa e 
cobrança judicial do salário-educação, nos termos dos arts. 2º, 3º e 16 da Lei nº 
11.457/2007. Por outro lado, o FNDE é o destinatário do produto da arrecadação, 
possuindo efetivo interesse jurídico na lide, pois, em caso de reconhecimento da 
inexigibilidade do salário-educação, suportará os efeitos financeiros decorrentes, 
arcando com a restituição do indébito. Em relação ao disposto na IN RFB nº 
900/2008, trata-se de ato normativo que regula a restituição e a compensação de 
quantias recolhidas pela Receita Federal do Brasil no âmbito administrativo, não 
se aplicando às ações judiciais de repetição de indébito tributário. Portanto, o 
FNDE é parte legítima para figurar na demanda, pois responde pela restituição do 
tributo na condição de destinatário final do resultado da arrecadação."
2. Em recente análise da matéria, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do 
STJ firmou a compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços 
sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são 
partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica".
3. Constata-se, assim, que o acórdão recorrido está em dissonância do atual 
entendimento do STJ de que o FNDE deixou de ter legitimidade passiva ad 
causam para ações que visem  à  cobrança  de contribuições tributárias ou à sua 
restituição, após a entrada em vigor da Lei 11.457/2007.

4. Recurso Especial provido a fim de reconhecer a ilegitimidade passiva ad 
causam do FNDE.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 18 de agosto de 2020(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.181 - SC (2017/0126873-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA 

EDUCAÇÃO 
RECORRIDO : ASSOCIACAO RURAL DE LAGES/SC 
ADVOGADO : GERSON PALMA ARRUDA E OUTRO(S) - SC014192 
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF/1988) interposto contra acórdão cuja ementa é 

a seguinte:

TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. CONTRIBUIÇÃO DESTINADA AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. LEGITIMIDADE PASSIVA DO FNDE. 
LEGITIMIDADE ATIVA DA ASSOCIAÇÃO. ADEQUAÇÃO DA VIA 
ELEITA. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA. INEXIGIBILIDADE. 
IMPOSSIBILIDADE DE EQUIPARAÇÃO COM EMPRESA. APLICAÇÃO 
DA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. VALOR DA RESTITUIÇÃO. 
CORREÇÃO MONETÁRIA DO INDÉBITO TRIBUTÁRIO. TAXA SELIC. 

A parte recorrente alega haver violação aos arts. 2º, caput e parágrafo único, 

do CDC; 1º, parágrafo único, e 5º, V, "b", da Lei 7.347/1985; 15 da Lei 9.424/1994; 1º, §3º, 

da Lei 9.766/1998; 6º do CPC/1973; 12, V, e 15 da Lei 8.212/1991; e 16 da Lei 

11.457/2007. Aduz:

Primeiramente, cabe referir que a Lei nº 7.347/85 (LACP) veda 
expressamente o ajuizamento de ação civil pública que tenha por objeto veicular 
pretensões que envolvam tributos, in verbis:

(...)
Ademais, o contribuinte não pode ser considerado consumidor, 

pois não é destinatário final de qualquer produto ou serviço e não intervém em 
relação de consumo (art. 2º, caput e parágrafo único, do CDC). Ou seja, o 
interesse veiculado na presente demanda não apenas não está incluído no rol 
daqueles tuteláveis por ação civil pública, como resta expressamente excluído 
pelo parágrafo único do art. 1º da LACP, o que evidencia a inadequação da via 
eleita.

(...)
Outrossim, a questão posta em juízo envolve a análise de relação 

jurídica tributária, inexistindo relação de consumo entre o sujeito ativo (poder 
público) e o sujeito passivo (contribuinte). Dessa forma, além de inadequada a via 
eleita, é também a associação parte ilegítima para figurar no polo ativo da 
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demanda, pois a lei não lhe estende a legitimidade extraordinária nesses casos, 
sendo cediço que os casos de substituição processual são em numerus clausus:

CPC, “art. 6º Ninguém poderá pleitear, em nome próprio, direito 
alheio, salvo quando autorizado por lei.” 

LACP, “art. 5º. Têm legitimidade para propor a ação principal e a 
ação cautelar: (Redação dada pela Lei nº 11.448, de 2007).

(...) V - a associação que, concomitantemente:
a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei 

civil; (Incluído pela Lei nº 11.448, de 2007).
b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao 

patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, 
à livre concorrência, aos direitos de grupos raciais, étnicos ou religiosos ou ao 
patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

(...)
Preliminarmente, o FNDE é parte ilegítima para a figurar no polo 

passivo da demanda.
Com a edição da Lei nº 11.457/2007 a arrecadação do 

salário-educação foi centralizada na Receita Federal do Brasil – RFB, sendo que 
nos termos do art. 16 desse diploma legal o débito original referente à contribuição 
do salário educação, seus acréscimos legais e outras multas previstas em Lei 
constituem Dívida Ativa da União:

(...)
A Instrução Normativa - IN/RFB nº 900/2008, estabelece que os 

recolhimentos realizados por meio de DARF ou GPS serão devolvidos pela 
própria RFB, in verbis:

(...)
Desta forma, verifica-se a ilegitimidade passiva do FNDE, uma 

vez que o pedido de restituição deve ser movido em desfavor da União, pois ela é 
quem detém a obrigação de ressarcir conforme normatização interna da Receita 
Federal do Brasil.

(...)
Entende o FNDE que o v. acórdão ora recorrido contrariou o 

disposto no art. 15 da Lei 9.424/96, art. 12, V e art. 15, parágrafo único, da Lei 
8.212/91, no que se refere à legitimidade da incidência do salário educação 
cobrado de produtor rural pessoa física.

(...)
Então, o contribuinte individual com segurados a seu serviço não é 

empresa, mas equipara-se à empresa, cumprindo em relação àqueles as mesmas 
obrigações da empresa constituída como tal.

Se o equiparado à empresa não estivesse obrigado à contribuição 
ao Salário-Educação, a lei instituidora e o decreto regulamentador por certo o 
excluiriam expressamente do rol de contribuintes. Mas não é o que prevê o art. 
1°, § 1°, da Lei n° 9.766, de 1998, que altera a legislação que rege o 
Salário-Educação, repetido no parágrafo único do art. 2° do Decreto n° 6.003, de 
2006:

(...)
Caso mantido o entendimento acerca da inexigibilidade da exação 

fiscal, entende o FNDE que a restituição do indébito do Salário-Educação deve 
ser realizada integralmente pela União, sujeito ativo da relação jurídico-tributária, 
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com os posteriores ajustes financeiros que se fizerem devidos, sem prejuízo desta 
cobrar do FNDE, na esfera administrativa, o montante correspondente à quota 
que lhe é destinada.

Contrarrazões às fls. 545-557, e-STJ.

Juízo de admissibilidade às fls. 605-607, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.675.181 - SC (2017/0126873-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

ingressaram neste Gabinete em 22.6.2020.

No tocante à preliminar de legitimidade passiva do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação – FNDE, o Tribunal a quo consignou:

A partir da Lei nº 11.457/2007 a ação deve ser obrigatoriamente 
movida contra a União Federal e o Fundo Nacional de Desenvolvimento da 
Educação, por se tratar de litisconsórcio necessário, nos moldes do artigo 114 do 
CPC. Isso porque a União Federal é o ente que detém a competência e a 
capacidade tributária da contribuição, além de exercer, por meio de seus órgãos, 
as atividades de lançamento, arrecadação, recolhimento, fiscalização, inscrição 
em dívida ativa e cobrança judicial do salário-educação, nos termos dos arts. 2º, 3º 
e 16 da Lei nº 11.457/2007. Por outro lado, o FNDE é o destinatário do produto da 
arrecadação, possuindo efetivo interesse jurídico na lide, pois, em caso de 
reconhecimento da inexigibilidade do salário-educação, suportará os efeitos 
financeiros decorrentes, arcando com a restituição do indébito.

Em relação ao disposto na IN RFB nº 900/2008, trata-se de ato 
normativo que regula a restituição e a compensação de quantias recolhidas pela 
Receita Federal do Brasil no âmbito administrativo, não se aplicando às ações 
judiciais de repetição de indébito tributário.

Portanto, o FNDE é parte legítima para figurar na demanda, pois 
responde pela restituição do tributo na condição de destinatário final do resultado 
da arrecadação.

Em recente análise da matéria, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do 

STJ firmou a compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 

autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o contribuinte 

e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação jurídico-tributária e a repetição de 

indébito, porquanto aqueles (os serviços sociais) são meros destinatários de subvenção 

econômica". In verbis:

PROCESSUAL CIVIL, FINANCEIRO E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A TERCEIROS. 
SERVIÇOS SOCIAIS AUTÔNOMOS. DESTINAÇÃO DO PRODUTO. 
SUBVENÇÃO ECONÔMICA. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
LITISCONSÓRCIO. INEXISTÊNCIA. 
1. O ente federado detentor da competência tributária e aquele a quem é 
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atribuído o produto da arrecadação de tributo, bem como as autarquias e 
entidades às quais foram delegadas a capacidade tributária ativa, têm, em 
princípio, legitimidade passiva ad causam para as ações declaratórias e/ou 
condenatórias referentes à relação jurídico-tributária. 
2. Na capacidade tributária ativa, há arrecadação do próprio tributo, o qual 
ingressa, nessa qualidade, no caixa da pessoa jurídica. 
3. Arrecadado o tributo e, posteriormente, destinado seu produto a um terceiro, há 
espécie de subvenção. 
4. A constatação efetiva da legitimidade passiva deve ser aferida caso a caso, 
conforme a causa de pedir e o contexto normativo em que se apoia a relação de 
direito material invocada na ação pela parte autora. 
5. Hipótese em que não se verifica a legitimidade dos serviços sociais autônomos 
para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica. 
6. Embargos de divergência providos para declarar a ilegitimidade passiva ad 
causam do SEBRAE e da APEX e, por decorrência do efeito expansivo, da 
ABDI. 
(EREsp 1.619.954/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Seção, DJe 
16.4.2019)

Na ocasião, a Min. Assusete Magalhães proferiu percuciente voto-vista, no 

qual analisou detalhadamente a legislação que rege a matéria, concluindo:

[...]
Considerando-se que, de acordo com as disposições 

normativas atualmente em vigor, a restituição de contribuições 
destinadas a terceiros, nas hipóteses de pagamento ou recolhimento 
indevido ou maior que o devido, ocorre nos termos e condições 
estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, e levando-se 
em consideração, ainda, que compete à Receita Federal do Brasil efetuar 
a restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, 
exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante convênio, 
impõe-se a conclusão de que, em ação judicial que contenha pedido de 
restituição ou compensação de contribuições de terceiros, arrecadadas 
pela Receita Federal do Brasil, a União possui legitimidade exclusiva para 
figurar no polo passivo da demanda, não havendo que se falar em litisconsórcio 
passivo dos três serviços sociais autônomos, envolvidos no presente feito.

Com efeito, após o advento da Lei 11.457/2007, a União passou a 
ter legitimidade exclusiva para responder às ações que visam a declaração de 
inexigibilidade de contribuições de terceiros, assim como a restituição e/ou 
compensação de valores recolhidos, a esse título, supostamente de modo indevido 
ou a maior, exceto nos casos de arrecadação direta, realizada mediante 
convênio.

[...]
Entretanto, diversamente do que ficou consignado nos acórdãos 
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embargados, a Lei 11.457/2007 – que criou a "Super Receita" e transferiu, 
para a Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades de 
tributação, fiscalização, arrecadação, cobrança e  recolhimento das 
contribuições de terceiros –, mostra-se relevante para a definição do sujeito 
passivo da ação de repetição de indébito, pois as três mencionadas entidades, 
beneficiárias das referidas contribuições, não possuem capacidade tributária ativa, 
o que afasta a sua legitimidade passiva ad causam, de modo que a orientação 
adotada nos acórdãos embargados merece, a meu ver, ser superada, para fazer 
prevalecer o entendimento mais recente de ambas as Turmas desta Primeira 
Seção, proclamado nos seguintes precedentes:

[...]

Constata-se, assim, que o acórdão recorrido está em dissonância do atual 

entendimento do STJ de que o FNDE deixou de ter legitimidade passiva ad causam para 

ações que visem  à  cobrança  de contribuições tributárias ou à sua restituição, após a entrada 

em vigor da Lei 11.457/2007.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 CONFIGURADA. OMISSÃO QUANTO AOS 
ÔNUS DA SUCUMBÊNCIA. CONTRIBUIÇÕES DESTINADAS A 
TERCEIROS. LEGITIMIDADE PASSIVA. LEI 11.457/2007. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NOS 
ERESP 1.619.954/SC. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFINIÇÃO DA 
LEI APLICÁVEL. ART. 20 DO CPC/1973 VERSUS ART. 85 DO CPC/2015.
LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA.
1. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) em recente análise da 
matéria, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do STJ firmou a 
compreensão de que "não se verifica a legitimidade dos serviços sociais 
autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em que são partes o 
contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a relação 
jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os serviços 
sociais) são meros destinatários de subvenção econômica"; b) verifica-se, assim, 
que o acórdão recorrido está em dissonância do atual entendimento do STJ de 
que o FNDE deixou de ter legitimidade passiva ad causam para ações que visem 
à cobrança de contribuições tributárias ou à sua restituição, após a entrada em 
vigor da Lei 11.457/2007; c) quanto à exigibilidade do salário-educação do 
produtor rural pessoa física, esclareço que a função jurisdicional do STJ em 
relação ao julgamento do Recurso Especial (art. 105, III, da CF/1988) é dar a 
interpretação uniformizadora, em última instância, de dispositivos 
infraconstitucionais, daí decorrendo requisitos e restrições do Recurso Especial 
como a necessidade de prequestionamento e a impossibilidade de infirmar as 
premissas fáticas fixadas na segunda instância.
2. Observa-se, após percuciente análise dos autos, que o resultado do julgamento 
do Recurso Especial fez com que o decidido na sentença de fls. 529-534, e-STJ, 
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fosse integralmente restaurado. Ou seja, houve o reconhecimento da ilegitimidade 
passiva do FNDE e a condenação da União a restituir o indébito tributário.
3. Em vista disso, quanto aos ônus da sucumbência, restaura-se o decidido em 
sentença para fins de custas e honorários advocatícios.
4. O Superior Tribunal de Justiça tem farta jurisprudência no sentido de que a lei 
aplicável para a fixação inicial da verba de honorários é aquela vigente na data da 
sentença que a impõe (ou da primeira decisão que dela trata, caso seja acórdão), 
revelando-se incorreto seu arbitramento, com fundamento no CPC de 1973, se 
for posteriormente à data da entrada em vigor da novel lei (18.3.2016).
5. No caso, como a sentença foi proferida em 2011, não há falar em aplicação do 
CPC/2015 para fins de fixação dos honorários advocatícios.
6. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes.
(EDcl no REsp 1841564/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 09/06/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. FUNDO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FNDE. LEGITIMIDADE 
PASSIVA. INEXISTÊNCIA.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos EREsp n. 
1.619.954/SC, firmou entendimento no sentido de reconhecer a ilegitimidade 
passiva do SEBRAE, da APEX e da ABDI para figurarem no polo passivo ao 
lado da União, nas ações em que se questionam as contribuições sociais a eles 
destinadas, visto que a legitimidade passiva em tais demandas está vinculada à 
capacidade tributária ativa. Entendimento que se aplica à hipótese dos autos, em 
que se trata da contribuição para o salário-educação, razão por que é de se 
reconhecer a ilegitimidade passiva do FNDE.
2. A exclusão do FNDE da lide impõe a inversão do ônus da sucumbência, 
relativamente à parcela em que condenada a autarquia.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1595696/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 06/05/2020)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
PROPOSTA CONTRA A FAZENDA NACIONAL, VISANDO A 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO 
JURÍDICO-TRIBUTÁRIA E DE DIREITO À COMPENSAÇÃO, QUANTO 
ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS E ÀS CONTRIBUIÇÕES DE 
TERCEIROS, INCIDENTES SOBRE DETERMINADAS VERBAS DA 
FOLHA DE SALÁRIOS. INEXIGÊNCIA DE FORMAÇÃO DE 
LITISCONSÓRCIO PASSIVO ENTRE A UNIÃO E AS ENTIDADES 
BENEFICIÁRIAS DAS CONTRIBUIÇÕES DE TERCEIROS. 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ, NOS 
ERESP 1.619.954/SC. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto 
contra acórdão publicado na vigência do CPC/73.
II. Na origem, trata-se de ação declaratória, ajuizada contra a União, com o 
objetivo de ver declarada a inexistência de relação jurídico-tributária que obrigue 
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a parte autora ao recolhimento das contribuições previdenciárias e das 
contribuições destinadas a terceiros (INCRA, FNDE, SEBRAE, SESC e 
SENAC), em relação a determinadas verbas da folha de salários (i - pagamento 
referente aos primeiros quinze dias de afastamento, por motivo de doença; ii - 
salário-maternidade; iii - adicional de um terço de férias; iv - aviso prévio 
indenizado, pago aos empregados demitidos sem justa causa; e v - 
auxílio-creche), bem como a declaração do direito à compensação dos valores 
recolhidos, a título de tais contribuições, alegadamente de modo indevido ou a 
maior, nos últimos 5 (cinco) anos anteriores à data do ajuizamento da ação, assim 
como sobre as parcelas vincendas. Após o regular processamento do feito, 
sobreveio a sentença, na qual a demanda foi julgada parcialmente procedente. 
Interpostas Apelações, por ambas as partes, o Tribunal de origem, de ofício, 
anulou o processo, a partir da citação, determinando o retorno dos autos à Vara 
de origem, para que o Juiz de 1º Grau intimasse a autora a promover a citação 
das entidades destinatárias das contribuições de terceiros, como litisconsortes, 
julgando prejudicados os recursos. Interposto Recurso Especial, pela autora, 
sobreveio a decisão ora agravada, na qual foi dado provimento ao Especial, para 
declarar a inexistência de litisconsórcio passivo necessário entre a União e as 
entidades destinatárias das contribuições de terceiros, ensejando a interposição do 
presente Agravo interno, pela Fazenda Nacional.
III. Na forma da jurisprudência firmada pela Primeira Seção do STJ, nos EREsp 
1.619.954/SC (Relator Ministro GURGEL DE FARIA, DJe de 16/04/2019), a 
partir da interpretação dos arts. 3º da Lei 11.457/2007 e 89 da Lei 8.212/91, esse 
último alterado pela Lei 11.941/2009, a restituição de contribuições destinadas a 
terceiros, nas hipóteses de pagamento ou recolhimento indevido ou maior que o 
devido, ocorre nos termos e condições estabelecidos pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil. O último dispositivo legal acima foi regulamentado - após a 
criação da "Super Receita" - pelo § 3º do art. 2º da Instrução Normativa RFB 
900/2008, reproduzido pelo § 3º do art. 2º da Instrução Normativa RFB 
1.300/2012, e, atualmente, pelo art. 5º da vigente Instrução Normativa RFB 
1.717/2017, segundo o qual compete à Receita Federal do Brasil efetuar a 
restituição dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, exceto nos 
casos de arrecadação direta, realizada mediante convênio. Assim, em ação 
judicial que contenha pedido de restituição ou compensação de contribuições de 
terceiros, não arrecadadas diretamente por outras entidades ou fundos, a União 
possui legitimidade exclusiva para figurar no polo passivo da demanda, não 
havendo que se falar em litisconsórcio passivo entre a União e os beneficiários 
dessas contribuições. Nesse sentido: STJ, REsp 1.833.187/GO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2019; AgInt nos 
EDcl nos EDcl no REsp 1.604.842/SC, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 30/06/2017; AgInt nos EDcl no REsp 
1.527.987/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 18/04/2018; REsp 1.762.952/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 11/03/2019.
IV. No caso, a Lei 11.457/2007 - que criou a "Super Receita" e transferiu, para a 
Secretaria da Receita Federal do Brasil, as atividades de tributação, fiscalização, 
arrecadação, cobrança e recolhimento das contribuições de terceiros - mostra-se 
relevante para a definição do sujeito passivo desta "ação declaratória de 
inexistência de relação jurídico-tributária e de direito à compensação", pois as 
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cinco entidades beneficiárias das referidas contribuições, indicadas na petição 
inicial (INCRA, FNDE, SEBRAE, SESC e SENAC), não possuem capacidade 
tributária ativa, o que afasta a sua legitimidade passiva ad causam, mormente 
porque, no transcurso do processo, nenhuma das partes cogitou, oportunamente, 
acerca da eventual ocorrência de arrecadação direta das contribuições de 
terceiro, pelas respectivas entidades beneficiárias.
V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AgInt no REsp 1713240/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/04/2020, DJe 05/05/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO FNDE. ENTENDIMENTO FIRMADO POR OCASIÃO DO 
JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC, REL. MIN. GURGEL DE 
FARIA, DJE 16.4.2019, PELA PRIMEIRA SEÇÃO DESTA CORTE. 
AGRAVO INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A 1ª. Seção desta Corte Superior de Justiça pacificou o entendimento de que 
os serviços sociais autônomos, por serem meros destinatários de subvenção 
econômica, não possuem legitimidade para figurarem no polo passivo de 
demandas em que se discute relação jurídico-tributária (EREsp. 1.619.954/SC, 
Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 16.4.2019).
2. O raciocínio acima aplica-se à hipótese dos autos em que se discute a 
legitimidade passiva do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação para 
figurar no polo passivo de ação declaratória de inexigibilidade de contribuição 
para o salário-educação.
3. Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento, para manter o 
reconhecimento da ilegitimidade passiva do FNDE.
(AgInt no REsp 1703410/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2020, DJe 04/05/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO POLO PASSIVO DA 
DEMANDA. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO 
STJ POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DOS ERESP 1.619.954/SC. 
RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM.
1. O Tribunal de origem entendeu que somente o destinatário dos recursos 
arrecadados a título de salário-educação, no caso, o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), teria legitimidade para figurar no polo 
passivo da presente demanda, excluindo a União da lide.
2. O Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo que o Fundo Nacional para o 
Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve integrar a lide que tem como objeto 
a contribuição ao salário-educação, conforme decidido no REsp 1.658.038/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30/6/2017 e no AgInt no REsp 1.629.301/SC, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 13/3/2017. Entretanto, em recente 
julgamento, nos EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção declarou a ilegitimidade 
passiva do SEBRAE, da APEX e da ABDI, nas ações nas quais se questionam 
as contribuições sociais a eles destinadas. Esse entendimento foi fundamentado 
na constatação de que a legitimidade passiva em tais demandas está vinculada à 
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capacidade tributária ativa. Assim, sendo as entidades mencionadas meras 
destinatárias da referida contribuição, são ilegítimas para figurar no polo passivo 
ao lado da União. O mesmo raciocínio se aplica na hipótese dos autos, 
apontando-se a ilegitimidade passiva do FNDE, porquanto a arrecadação da 
denominada contribuição salário-educação tem sua destinação para a autarquia, 
com os valores, entretanto, sendo recolhidos pela União, por meio da Secretaria 
da Receita Federal.
3. Constata-se que o acórdão impugnado não está alinhado ao atual entendimento 
do STJ, motivo pelo qual merece reparo. Com efeito, o provimento da pretensão 
recursal acarreta a necessidade de devolução dos autos à origem, para que nova 
decisão seja proferida, respeitadas as premissas acima estabelecidas à luz dos 
elementos probatórios dos autos.
4. Recurso Especial provido.
(REsp 1846487/BA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 11/02/2020, DJe 12/05/2020)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. FNDE. CONTRIBUIÇÃO AO 
SALÁRIO-EDUCAÇÃO. ILEGITIMIDADE. LEI 11.457/2007. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ NO ERESP 1.619.954/SC.
1. O Tribunal regional não emitiu juízo de valor sobre os arts. 15, § 1º, da Lei 
9.424/1996; 113 a 118 do CPC/2015.
2. Não houve oposição de Embargos de Declaração, o que seria indispensável 
para análise de uma possível omissão no julgado. Perquirir, nesta via estreita, a 
ofensa às referidas normas legais, sem que se tenha explicitado a tese jurídica no 
juízo a quo, é frustrar a exigência constitucional do prequestionamento, 
pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. Ao ensejo, 
confira-se o teor da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". 
Precedentes: AgInt no AREsp 886.089/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 12.2.2019; AgInt no REsp 1.703.420/RS, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 14.12.2018; AgInt no AREsp 1.237.571/SP, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.9.2018; AgInt no AREsp 
1.237.571/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 25.9.2018; 
AgInt no REsp 1.693.829/SP, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe 
16.2.2018; AgInt no AREsp 759.244/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 5.2.2018.
3. A Segunda Turma do STJ possuía entendimento de que o Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação - FNDE era parte legítima para figurar em causas 
referentes à contribuição ao salário-educação.
4. Em recente análise da matéria, no EREsp 1.619.954/SC, a Primeira Seção do 
STJ firmou a seguinte compreensão: "[...] não se verifica a legitimidade dos 
serviços sociais autônomos para constarem no polo passivo de ações judiciais em 
que são partes o contribuinte e o/a INSS/União Federal e nas quais se discutem a 
relação jurídico-tributária e a repetição de indébito, porquanto aqueles (os 
serviços sociais) são meros destinatários de subvenção econômica" (Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe 16.4.2019).
5. Na ocasião, a e. Min. Assusete Magalhães proferiu voto-vista esclarecendo 
que esse entendimento é também aplicável às contribuições ao salário-educação: 
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"[...] Conquanto os acórdãos embargados citem dois precedentes de minha 
relatoria, de 2015, que admitem a legitimidade passiva do FNDE, ao lado da 
União, em ação de repetição de contribuição para o salário-educação, 
reexaminando detidamente o assunto, à luz da Lei 11.457, de 16/03/2007, e de 
toda a legislação que rege a matéria, especialmente as Instruções Normativas 
RFB 900/2008 e 1.300/2012, já revogadas, e a vigente Instrução Normativa RFB 
1.717/2017 - que dispõem no sentido de que 'compete à RFB efetuar a restituição 
dos valores recolhidos para outras entidades ou fundos, exceto nos casos de 
arrecadação direta, realizada mediante convênio -, reconsidero minha posição, 
aliás, hoje já superada pela mais recente jurisprudência da própria Segunda 
Turma, sobre a matéria".
6. A Segunda Turma, na sessão de 9.5.2019, readequou o seu entendimento 
sobre a matéria. Precedente: REsp 1.743.901/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Segunda Turma, data de julgamento 9.5.2019, pendente de publicação.
7. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.802.344/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 6/6/2019, DJe 2/8/2019)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PARA O SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
LEGITIMIDADE DO FNDE. PRODUTOR RURAL. PESSOA FÍSICA COM 
REGISTRO NO CNPJ. EQUIPARAÇÃO À EMPRESA.
I - O feito decorre de ação ajuizada para obter a restituição da contribuição do 
salário-educação cobrado de produtor rural, pessoa física, com inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, como contribuinte individual.
II - A contribuição do salário-educação é devida pelo produtor rural, pessoa 
física, que possui registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ, ainda 
que contribuinte individual, pois somente o produtor rural que não está cadastrado 
no CNPJ está desobrigado da incidência da referida exação. Precedentes: AgInt 
no AREsp n. 821.906/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, DJe 4/2/2019; AgInt no 
REsp n. 1.719.395/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 27/11/2018.
III - O Superior Tribunal de Justiça vinha entendendo que o Fundo Nacional para 
o Desenvolvimento da Educação (FNDE) deve integrar a lide que tem como 
objeto a contribuição ao salário-educação, conforme decidido nos REsp n. 
1.658.038/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 30/6/2017 e AgInt no REsp n. 
1.629.301/SC, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 13/3/2017. Entretanto, 
em recente julgamento, no EREsp n. 1.619.954/SC, a Primeira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça declarou a ilegitimidade passiva do SEBRAE, da APEX e da 
ABDI, nas ações nas quais se questionam as contribuições sociais a eles 
destinadas. Tal entendimento foi fundamentado na constatação de que a 
legitimidade passiva em tais demandas está vinculada à capacidade tributária 
ativa. Assim, sendo as entidades referidas meras destinatárias da referida 
contribuição, são ilegítimas para figurar no polo passivo ao lado da União. O 
mesmo raciocínio se aplica na hipótese dos autos, apontando a ilegitimidade 
passiva do FNDE, porquanto a arrecadação da denominada contribuição 
salário-educação tem sua destinação para a autarquia, com os valores, entretanto, 
sendo recolhidos pela União, por meio da Secretaria da Receita Federal.
IV - Recurso especial da Fazenda Nacional provido. Recurso Especial do FNDE 
provido para declarar sua ilegitimidade passiva.
(REsp 1.743.901/SP, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, 
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julgado em 9/5/2019, DJe 3/6/2019)

As demais questões ficam prejudicadas. 

Por tudo isso, dou provimento ao Recurso Especial, a fim de reconhecer a 

ilegitimidade passiva ad causam do FNDE.

Fica invertida a verba honorária.

É como voto.
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